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Prefeitura Municipal de Taubaté CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso 
Público nº 004/2018, para o cargo de Guarda Civil Municipal de 3ª Classe - Masculino, para comparecer 
IMPRETERIVELMENTE até o próximo dia 11/08/2021 – quarta-feira, na Área de Recursos Humanos, 
localizada na Praça Félix Guisard, nº 11 – 1º andar – prédio do relógio da CTI, nesta cidade, das 08h às 
12h e das 13h às 18h, MEDIANTE AGENDAMENTO. O agendamento deve ser realizado através do 
telefone 3625-5130. O não comparecimento caracterizará desistência da vaga temporária ofertada. 
Conforme processo administrativo nº 32.028/2019 e Apelação nº 1006440-02.2019.8.26.0625.  

Nome CPF Classificação 
EVANDRO DE SOUZA CARVALHO 374.325.058-61 27 

 
Prefeitura Municipal de Taubaté CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso 
Público nº 014/2019, para o cargo de Eletricista, para comparecer IMPRETERIVELMENTE até o 
próximo dia 11/08/2021 – quarta-feira, na Área de Recursos Humanos, localizada na Praça Félix Guisard, 
nº 11 – 1º andar – prédio do relógio da CTI, nesta cidade, das 08h às 12h e das 13h às 18h, MEDIANTE 
AGENDAMENTO. O agendamento deve ser realizado através do telefone 3625-5130. O não 
comparecimento caracterizará desistência da vaga temporária ofertada. 

Nome CPF Classificação 
ALICIANA FURTADO DA CUNHA 811.290.922-91 01 

 
Prefeitura Municipal de Taubaté CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso 
Público nº 014/2019, para o cargo de Operador de Máquinas – Equipamento Pesado, para comparecer 
IMPRETERIVELMENTE até o próximo dia 11/08/2021 – quarta-feira, na Área de Recursos Humanos, 
localizada na Praça Félix Guisard, nº 11 – 1º andar – prédio do relógio da CTI, nesta cidade, das 08h às 
12h e das 13h às 18h, MEDIANTE AGENDAMENTO. O agendamento deve ser realizado através do 
telefone 3625-5130. O não comparecimento caracterizará desistência da vaga temporária ofertada. 

Nome CPF Classificação 
IVO AUGUSTINHO ALVES 438.450.878-62 05 

 
Prefeitura Municipal de Taubaté CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso 
Público nº 005/2018, para o cargo de Técnico em Farmácia, para comparecer IMPRETERIVELMENTE 
até o próximo dia 11/08/2021 – quarta-feira, na Área de Recursos Humanos, localizada na Praça Félix 
Guisard, nº 11 – 1º andar – prédio do relógio da CTI, nesta cidade, das 08h às 12h e das 13h às 18h, 
MEDIANTE AGENDAMENTO. O agendamento deve ser realizado através do telefone 3625-5130. O 
não comparecimento caracterizará desistência da vaga temporária ofertada. 

Nome CPF Classificação 
LARISSA GONÇALVES SANTOS CARLOS 403.022.848-85 09 

 
Prefeitura Municipal de Taubaté CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso 
Público nº 006/2019, para o cargo de Motorista, para comparecer IMPRETERIVELMENTE até o 
próximo dia 11/08/2021 – quarta-feira, na Área de Recursos Humanos, localizada na Praça Félix Guisard, 
nº 11 – 1º andar – prédio do relógio da CTI, nesta cidade, das 08h às 12h e das 13h às 18h, MEDIANTE 
AGENDAMENTO. O agendamento deve ser realizado através do telefone 3625-5130. O não 
comparecimento caracterizará desistência da vaga temporária ofertada. 

Nome CPF Classificação 
RAFAEL RONDINE DE SANTI 267.420.138-00 40 

 
Prefeitura Municipal de Taubaté CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso 
Público nº 008/2019, para o cargo de Psicólogo – Pessoa com Deficiência, para comparecer 
IMPRETERIVELMENTE até o próximo dia 11/08/2021 – quarta-feira, na Área de Recursos Humanos, 
localizada na Praça Félix Guisard, nº 11 – 1º andar – prédio do relógio da CTI, nesta cidade, das 08h às 
12h e das 13h às 18h, MEDIANTE AGENDAMENTO. O agendamento deve ser realizado através do 
telefone 3625-5130. O não comparecimento caracterizará desistência da vaga temporária ofertada. 

Nome CPF Classificação 
FABIANA CRISTINA ALVES PEREIRA 265.374.118-07 02 

 
Prefeitura Municipal de Taubaté CONVOCA os candidatos abaixo relacionados, com referência no 
Concurso Público nº 015/2019, para a função de Enfermeiro, para contratação em caráter temporário, para 
comparecerem IMPRETERIVELMENTE até o próximo dia 11/08/2021 – quarta-feira, na Área de 
Recursos Humanos, localizada na Praça Félix Guisard, nº 11 – 1º andar – prédio do relógio da CTI, nesta 
cidade, das 08h às 12h e das 13h às 18h, MEDIANTE AGENDAMENTO. O agendamento deve ser 
realizado através do telefone 3625-5130. O não comparecimento caracterizará desistência da vaga 
temporária ofertada. 

Nome CPF Classificação 
LUIZA MARCELA SANTANA DA SILVA SOUZA 393.444.978-69 33 
ADRIELY HELENA DA SILVA FERREIRA 380.141.528-75 34 
INES APARECIDA PRESOTTO DE MORAES 323.110.158-18 35 

 
Prefeitura Municipal de Taubaté CONVOCA o candidato abaixo relacionado, com referência no 
Concurso Público nº 009/2019, para a função de Oficial de Administração, para contratação em caráter 
temporário, para comparecerem IMPRETERIVELMENTE até o próximo dia 11/08/2021 – quarta-feira, 
na Área de Recursos Humanos, localizada na Praça Félix Guisard, nº 11 – 1º andar – prédio do relógio da 
CTI, nesta cidade, das 08h às 12h e das 13h às 18h, MEDIANTE AGENDAMENTO. O agendamento 
deve ser realizado através do telefone 3625-5130. O não comparecimento caracterizará desistência da 
vaga temporária ofertada. 

Nome CPF Classificação 
LEONARDO BATISTA CUSTODIO 425.002.198-01 53 

 
Prefeitura Municipal de Taubaté CONVOCA os candidatos abaixo relacionados, com referência no 
Processo Seletivo nº 003/2021, para a função de Técnico de Enfermagem, para contratação em caráter 
temporário, para comparecerem IMPRETERIVELMENTE até o próximo dia 11/08/2021 – quarta-feira, 
na Área de Recursos Humanos, localizada na Praça Félix Guisard, nº 11 – 1º andar – prédio do relógio da 
CTI, nesta cidade, das 08h às 12h e das 13h às 18h, MEDIANTE AGENDAMENTO. O agendamento 
deve ser realizado através do telefone 3625-5130. O não comparecimento caracterizará desistência da 
vaga temporária ofertada. 

Nome CPF Classificação 
MARIA CLÁUDIA BARBOSA DE ASSIS 142.262.268-10 89 
MARINA ROSA DOS SANTOS 080.907.408-71 90 
ELAINE CRISTINA PEREIRA PIRES 122.017.368-12 91 
SILVIA CRISTINA TEIXEIRA DE SOUZA 183.773.498-41 92 
MARINALVA BARBOSA DOS SANTOS 121.939.828-48 93 
SUELI FÁTIMA DOS REIS 183.780.718-39 94 
SANDRA MARIA RAIMUNDO 183.967.818-69 95 
VANDERLEI DE LIMA ABREU 199.064.874-95 96 
SIMONE CRISTINA DE SANT'ANA NOGUEIRA 121.998.808-18 97 
MARIA CLAUDETE GUIMARÃES DA SILVA 216.549.348-01 98 

 
Prefeitura Municipal de Taubaté DESCLASSIFICA os candidatos abaixo relacionados, aprovados no 
Processo Seletivo nº 003/2021, para a função de Técnico de Enfermagem, por não atenderem ao item 8.2. 
do edital.  

Nome CPF Classificação 
HELENICE ROCHA 066.094.358-12 71 
MÁRCIA APARECIDA DE SALLES 071.216.348-48 74 
ELIANA MONTEIRO 098.409.778-30 75 
SUELY VIANA DOS SANTOS 072.392.448-14 76 
SONIA MARIA APARECIDA HOEHNE SILVA 099.617.088-06 77 
SIMONE CHAGAS MONTEIRO 081.168.898-42 78 
ROSILEINY LIMA DE SOUZA 186.052.118-57 80 
PATRICIA APARECIDA CLÁUDIO DOS SANTOS 122.039.338-01 82 
CLAUDIA REGINA DE SOUZA OLIVEIRA 109.709.608-40 84 

 
Prefeitura Municipal de Taubaté DESCLASSIFICA o candidato abaixo relacionado, aprovado no 
Processo Seletivo nº 003/2021, para a função de Técnico de Enfermagem, por não atender ao § 2º do 
artigo 4º da Lei Complementar nº 361/2015.  

Nome CPF Classificação 
SANDRA MARIA RAIMUNDO 183.967.818-69 95 

 
DECRETO Nº 15081, DE  4  DE AGOSTO DE 2021. 
Altera a vigência do Decreto nº 15.058, de 05 de julho de 2021, que dispõe sobre delegação de 
competência e dá outras providências. 
JOSÉ ANTONIO SAUD JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ, no uso de suas 
atribuições legais, e à vista dos elementos constantes do processo administrativo nº 4.859/2021 
D E C R E T A: 
Art. 1º A vigência do Decreto nº 15.058, de 05 de julho de 2021, que dispõe sobre delegação de 
competência, constante em seu artigo 7º, passa a ser a contar do dia 16 de agosto de 2021. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, 4 de agosto de 2021, 382º da fundação do Povoado e 376º da elevação 
de Taubaté à categoria de Vila. 
JOSÉ ANTONIO SAUD JUNIOR  
PREFEITO MUNICIPAL 
FERNANDO AMANCIO DE CAMARGO 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Publicado no Departamento Técnico Legislativo, 4 de agosto de 2021. 
ADRIANO VITERBO SOUZA DA SILVA JUNIOR 
SECRETÁRIO DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 
PAULO DE TARSO CABRAL COSTA JUNIOR 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO TÉCNICO LEGISLATIVO 
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ DETENTORA: NA ATIVA 
COMERCIAL  EIRELI PROCESSO: 14.065/2021 ASSINATURA:  19/07/2021 OBJETO: EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE ÓLEO SAE 20W50 E ÓLEO SAE 10W40 VALOR ESTIMADO: R$ 48.450,00 
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS             Nº. 0056/2021 PROPONENTES: 08 FUNDAMENTO LEGAL: DE ACORDO COM 
AS NORMAS EMANADAS DA LEI FEDERAL 10.520/02 E SEUS ATOS REGULAMENTADORES, 
DO DECRETO MUNICIPAL 13.409/14, ALTERADO PELO DECRETO MUNICIPAL 14.723/20, DOS 
DECRETOS MUNICIPAIS 13.317/14 E 13.377/14, DA LEI FEDERAL 8666/93, DA LEI 
COMPLEMENTAR FEDERAL 123/06, ALTERADA PELAS LEIS COMPLEMENTARES 147/14, 
155/16, EM SUAS REDAÇÕES ATUAIS, E, SUBSIDIARIAMENTE PELO CÓDIGO CIVIL 
BRASILEIRO. 
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ DETENTORA: PATRÍCIA 
CRISTINA DE ABREU - EPP PROCESSO: 14.065/2021 ASSINATURA: 19/07/2021 OBJETO: 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÓLEO SAE 20W50, ÓLEO SAE 10W40 E ÓLEO SAE 15W40 T 
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VALOR ESTIMADO:       R$ 33.094,00 VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 0056/2021 PROPONENTES: 08 FUNDAMENTO 
LEGAL: DE ACORDO COM AS NORMAS EMANADAS DA LEI FEDERAL 10.520/02 E SEUS 
ATOS REGULAMENTADORES, DO DECRETO MUNICIPAL 13.409/14, ALTERADO PELO 
DECRETO MUNICIPAL 14.723/20, DOS DECRETOS MUNICIPAIS 13.317/14 E 13.377/14, DA LEI 
FEDERAL 8666/93, DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 123/06, ALTERADA PELAS LEIS 
COMPLEMENTARES 147/14, 155/16, EM SUAS REDAÇÕES ATUAIS, E, SUBSIDIARIAMENTE 
PELO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO. 
 
EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO 
ÓRGÃO PÚBLICO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL PARCEIRA: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DE TAUBATÉ E VALE DO 
PARAÍBA – ADV-VALE PROCESSO: 32.328/21 ASSINATURA: 04/08/21 OBJETO: PARCERIA 
DESTINADA AO CUSTEIO DAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO, MEDIANTE A 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSO PROVENIENTE DE EMENDA PARLAMENTAR VALOR DO 
REPASSE: R$ 10.000,00 VIGÊNCIA: 05 MESES MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO FUNDAMENTO: LEI FEDERAL Nº. 13.019/14, EM SUA REDAÇÃO ATUAL E 
DEMAIS DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES APLICÁVEIS A ESPÉCIE. 
 
PORTARIA Nº  882  ,   DE  3 DE AGOSTO  DE 2021 
JOSÉ ANTÔNIO SAUD JÚNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E: 
Considerar atribuída ao servidor BENEDITO ANDRE DOS SANTOS – matrícula 1182, a incumbência 
de, cumulativamente e sem prejuízo de suas vantagens, substituir o servidor VALDEVINO LUIS 
MARIA NETO – matrícula 2324, no período de 16 a 30/08/2021, respondendo pelo cargo de Diretor 
Adjunto de Eventos e Lazer, por motivo de férias regulamentares, fazendo jus à diferença de 
vencimentos. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos  3  de agosto de 2021, 382ª da fundação do Povoado e 376ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
JOSÉ ANTÔNIO SAUD JÚNIOR  
PREFEITO MUNICIPAL 
 
PORTARIA Nº 883 ,   DE 3  DE AGOSTO DE 2021 
JOSÉ ANTÔNIO SAUD JÚNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E: 
Considerar atribuída a servidora PRISCILA SIQUEIRA PEREIRA – matrícula 45863, a incumbência 
de, cumulativamente e sem prejuízo de suas vantagens, substituir a servidora DEBORA ANDRADE 
PEREIRA – matrícula 34561, no período de 27/07 a 10/08/2021, respondendo pelo cargo de Gestor de 
Área de Projetos, por motivo de férias regulamentares, fazendo jus à diferença de vencimentos. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 3 de agosto de 2021, 382ª da fundação do Povoado e 376ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
JOSÉ ANTÔNIO SAUD JÚNIOR  
PREFEITO MUNICIPAL 
 
PORTARIA Nº 884 ,   DE 3 DE  AGOSTO  DE 2021 
JOSÉ ANTÔNIO SAUD JÚNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E: 
Remover, com fundamento no inciso I do Art. 107 da Lei Complementar nº 001/90, o servidor JOSIAS 
RODRIGUES – matrícula 22134, da Secretaria de Obras para a Secretaria de Saúde. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos  3  de agosto de 2021, 382ª da fundação do Povoado e 376ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
JOSÉ ANTÔNIO SAUD JÚNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
PORTARIA SESPM Nº 49, DE 04 DE AGOSTO DE 2021 
OTÁVIO WILLIAM JESUS SILVA, RESP. EXP. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
PROMOÇÃO, no uso de suas atribuições,  
R E S O L V E: 
Tornar público o número de vagas disponíveis para o processo de promoção da Guarda Civil Municipal, 
“Processo 36031/2021”, no ano de 2021, seguindo as determinações do Decreto nº 14721, de 04 de maio 
de 2020, e as conformidades da Lei 391/16 em seu Artigo 18. 

CARGO VAGAS APROVADAS VAGAS DISPONÍVEIS 
Guarda Civil 2ª Classe 100 01 

Secretaria de Segurança Pública Municipal, aos 04 de agosto de 2021. 
OTÁVIO WILLIAM JESUS SILVA 
Resp. Exp. Presidente da Comissão de Promoção 
 
PORTARIA SESPM Nº 50, DE 04 DE AGOSTO DE 2021 
OTÁVIO WILLIAM JESUS SILVA, RESP. EXP. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
PROMOÇÃO, no uso de suas atribuições,  
R E S O L V E: 
Tornar público o cronograma das etapas do processo de promoção no âmbito da Guarda Civil Municipal 
de Taubaté, no ano de 2021, que serão realizados pela Comissão de Promoção, nos termos do artigo 4º do 
Decreto nº 1421, de 04 de maio de 2020. 
DATA EXECUÇÃO 
05/08/2021 ao 19/08/2021  
08h30min às 11h30min - 14hrs às 17hrs 
 

Entrega de documentação dos Guardas Civis 
Municipais, que preencham os requisitos contidos nos 
termos do inciso IV do artigo 24 da Lei Complementar 

Base Operacional GCM – Três Marias 
Rua Armando de Moura, 280 

nº 391/2016. 
Adendo: Lei Complementar nº 414 de 21 de julho de 
2017 “Art. 72... §3º”. 

20/08/2021 ao 17/09/2021 Análise de Documentação e demais providências. 

20/09/2021 ao 22/09/2021 
Realização de Portaria para ciência dos APTOS e 
INAPTOS. 

23/09/2021 ao 29/09/2021 
Entrega de Recurso referente à Avaliação e Análise 
dos Documentos. 

30/09/2021 ao 14/10/2021 Conclusão de Avaliação dos Recursos. 

15/10/2021 ao 18/10/2021 
Encerramento dos Trabalhos da Comissão, remetendo 
o Processo para a SESPM.  

Secretaria de Segurança Pública Municipal, aos 04 de agosto de 2021. 
OTÁVIO WILLIAM JESUS SILVA 
Resp. Exp. Presidente da Comissão de Promoção 
 
PREGÃO ELETRÔNICO 
A Prefeitura Municipal de Taubaté informa que se acham abertos os pregões eletrônicos  abaixo, junto ao 
respectivo Departamento de Compras. Maiores informações pelo telefone (0xx12) 3621.6022, ou à Praça 
Felix Guisard, 11 – 1º andar - Centro, mesma localidade, das 08hs às 12hs e das 14hs às 18hs, sendo R$ 
38,20 (Trinta e oito reais  e vinte  centavos) o custo de cada edital, para retirada na Prefeitura. Os editais 
também estarão disponíveis sem custos, pelo site desta Municipalidade, www.taubate.sp.gov.br, e pela 
plataforma eletrônica do ComprasBR www.comprasbr.com.br.  
 
Pregão eletrônico Nº 174/21, que cuida da contratação de empresa especializada para prestação de serviço 
de execução de capacitação aos Professores da Educação Infantil e Ensino Fundamental da Rede 
Municipal de Taubaté, com o tema “Trabalhando as Habilidades Socioemocionais por meio das 
Histórias”, com a carga horária mínima de 06 (seis) horas, por um período de 12 (doze) meses, 
prorrogáveis de acordo com a legislação vigente, com encerramento dia 19.08.21 às 08h30.  A sessão 
pública ocorrerá no seguinte endereço eletrônico: www.comprasbr.com.br. 
 
Pregão eletrônico Nº 196/21, que cuida do registro de preços para eventual aquisição de medicamentos 
(diversos VI), por um período de 12 (doze) meses, improrrogáveis, com encerramento dia 19.08.21 às 
08h30. A sessão pública ocorrerá no seguinte endereço eletrônico: www.comprasbr.com.br. 
 
Pregão eletrônico Nº 198/21, que cuida da aquisição de canil de aço inox completo para animais, com 
encerramento dia 19.08.21 às 14h30.  A sessão pública ocorrerá no seguinte endereço eletrônico: 
www.comprasbr.com.br. 
 
Pregão eletrônico Nº 201/21, que cuida da contratação de empresa especializada em reforma de veículo 
caminhão Volkswagen 16.220, ano 1991/1991, prefixo PX 902, placa CZA-4842, motor Cummins Série 
C - 6 cilindros, pertencente à Frota Patrimonial da Prefeitura Municipal de Taubaté, com encerramento 
dia 19.08.21 às 14h30.  A sessão pública ocorrerá no seguinte endereço eletrônico: 
www.comprasbr.com.br. 
 
PMT, aos 04.08.2021. 
JOSÉ ANTONIO SAUD JÚNIOR - Prefeito Municipal. 
 
PROCESSO Nº 32.679/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 178/20 
 
NOTIFICAÇÃO 
 
NOTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ  
 
NOTIFICADO: LETTECH INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA EPP CNPJ/MF 13.258.144/0001-94 estabelecida na Rua Munhoz da Rocha, 72, 
centro, Santo Antônio da Platina – PR – CEP: 86430-000. 
 
Pela presente, fica a empresa contratada, acima qualificada, notificada para que no prazo de 05 (cinco) 
dias corridos, manifeste-se nos autos, referentes ao certame licitatório da modalidade – Pregão E 
178/2020 para eventual aquisição de utensílios de cozinha, por inadimplemento do pacto celebrado A.F. 
2933/2020, 2934/2020, 2935/2020, 2939/2020, 2938/2020, 2940/2020, 2942/2020, 2947/2020, 2948/2020, 
2950/2020 e 2954/2020 com 20 dias entrega. Outrossim, fica essa empresa igualmente notificada para, no 
mesmo prazo e franqueadas, desde já, vistas e extração de cópias dos autos, exercer seu direito de defesa 
diante da possibilidade de rescisão unilateral do ajuste pela administração e sujeição da contratada/ora 
notificada as penalidades previstas no edital, contrato, e a Lei Complementar n° 10.520/02 e 
subsidiariamente na Lei Federal n° 8666/93 e suas alterações. 
 
OBS: Solicitamos a entrega dos materiais relacionados nas A.F. 2933/2020, 2934/2020, 2935/2020, 
2939/2020, 2938/2020, 2940/2020, 2942/2020, 2947/2020, 2948/2020, 2950/2020 e 2954/2020, e que os 
materiais estejam de acordo com o especificado para que seja possível o recebimento. 
 
Detalhamento das Penalidades Aplicáveis 
 
Edital: 
“… 
9.1.2 – Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre a parcela não executada do ajuste decorrente 
deste certame; ou por material não aceito pela contratante e não substituído no prazo fixado por esta, 
prazo este que não excederá 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação.  
9.1.3 – Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, por dia de atraso da obrigação não cumprida, 
até o décimo quinto dia;  
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9.1.4 – Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) ao dia, por dia de atraso da obrigação não 
cumprida, a partir do 16º dia, até o trigésimo dia, configurando-se, após esse prazo, a hipótese de 
rescisão unilateral da avença por parte dessa Administração pela inexecução, parcial ou total, de seu 
objeto.  
…” 
 
Contrato: 
“… 
6.1 – O contrato será rescindido, de pleno direito, independentemente de procedimento judicial e do 
pagamento de indenização, nos casos de falência, insolvência civil, concordata, liquidação judicial ou 
extrajudicial, dissolução, alteração  
Ou modificação da finalidade ou estrutura da CONTRATADA, de forma que prejudique a execução do 
objeto, de qualquer outro fato impeditivo da continuidade da execução, ou, ainda, na hipótese de sua 
cessão ou transferência, total ou parcial, a terceiros. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará 
sua rescisão, nos casos enumerados no artigo 78, no modo previsto em pelo artigo 79, com as 
consequências estabelecidas no artigo 80, todos da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual. 
6.2 – A CONTRATADA se sujeita às sansões previstas no artigo 86, 87 e 88 da Lei Federal 8666/93, nos 
termos previstos no instrumento editalício. 
6.3 – A aplicação de uma das sansões não implica na exclusão de outras previstas na legislação vigente. 
6.4 – As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório, e consequentemente o 
pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
seu ato punível venha acarretar à CONTRATANTE. 
…” 
 
Lei Federal nº 8.666/93: 
“... 
Art.77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas em lei ou regulamento. 
Art.78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
I – o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
II – o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
III – a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
IV – o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
V – a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 
VI – a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no 
contrato; 
VII – o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII – o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei; 
IX – a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X – a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
XI – a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
XII – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
XIII – a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 
XIV – a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
XV – o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrente de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
XVI – a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto; 
XVII – a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
(Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) 
Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser: 
I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do artigo anterior; 
II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
III - judicial, nos termos da legislação; 
IV - (VETADO) 
IV – (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 1o A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 
§ 2o Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa 
do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a: 

I – devolução de garantia; 
II – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
III – pagamento do custo da desmobilização. 
§ 3o (VETADO) 
§ 4o (VETADO) 
§ 3º (Vetado).(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 4º (Vetado).(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§5o Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. 
Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 
I – assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II – ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 
III – execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos; 
IV – retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 
§ 1o A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da Administração, 
que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
§ 2o É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo 
assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 
§ 3o Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Ministro 
de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 
§ 4o A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, aplicar 
a medida prevista no inciso I deste artigo. 
… 
Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 
prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 
§ 1o A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 
§ 2o A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 
contratado. 
§ 3o Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
I – advertência; 
II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 
§ 1o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente. 
§ 2o As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas com a do inciso II, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 3o A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, 
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação. (Vide art 109 inciso III) 
Art.88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 
I – tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III – demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
 
PROCESSO Nº 32.679/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 178/20 
 
NOTIFICAÇÃO 
 
NOTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ  
 
NOTIFICADO: HG COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 
EIRELI CNPJ/MF 34.425.883/0001-01 estabelecida na Estrada Municipal Santa Isabel, s/n, Tupi – 
Piracicaba – SP – CEP: 13400-970. 
 
Pela presente, fica a empresa contratada, acima qualificada, notificada para que no prazo de 05 (cinco) 
dias corridos, manifeste-se nos autos, referentes ao certame licitatório da modalidade – Pregão E 
178/2020 para eventual aquisição de utensílios de cozinha, por inadimplemento do pacto celebrado A.F. 
2935/2020 com 20 dias entrega. Outrossim, fica essa empresa igualmente notificada para, no mesmo prazo 
e franqueadas, desde já, vistas e extração de cópias dos autos, exercer seu direito de defesa diante da 
possibilidade de rescisão unilateral do ajuste pela administração e sujeição da contratada/ora notificada as 
penalidades previstas no edital, contrato, e a Lei Complementar n° 10.520/02 e subsidiariamente na Lei 
Federal n° 8666/93 e suas alterações. 
OBS: Solicitamos a entrega dos materiais relacionados nas A.F. 2935/2020, e que os materiais estejam de 
acordo com o especificado para que seja possível o recebimento. 
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Atos oficiais
Detalhamento das Penalidades Aplicáveis 
 
Edital: 
“… 
9.1.2 – Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre a parcela não executada do ajuste decorrente 
deste certame; ou por material não aceito pela contratante e não substituído no prazo fixado por esta, 
prazo este que não excederá 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação.  
9.1.3 – Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, por dia de atraso da obrigação não cumprida, 
até o décimo quinto dia;  
9.1.4 – Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) ao dia, por dia de atraso da obrigação não 
cumprida, a partir do 16º dia, até o trigésimo dia, configurando-se, após esse prazo, a hipótese de 
rescisão unilateral da avença por parte dessa Administração pela inexecução, parcial ou total, de seu 
objeto.  
…” 
 
Contrato: 
“… 
6.1 – O contrato será rescindido, de pleno direito, independentemente de procedimento judicial e do 
pagamento de indenização, nos casos de falência, insolvência civil, concordata, liquidação judicial ou 
extrajudicial, dissolução, alteração  
Ou modificação da finalidade ou estrutura da CONTRATADA, de forma que prejudique a execução do 
objeto, de qualquer outro fato impeditivo da continuidade da execução, ou, ainda, na hipótese de sua 
cessão ou transferência, total ou parcial, a terceiros. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará 
sua rescisão, nos casos enumerados no artigo 78, no modo previsto em pelo artigo 79, com as 
consequências estabelecidas no artigo 80, todos da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual. 
6.2 – A CONTRATADA se sujeita às sansões previstas no artigo 86, 87 e 88 da Lei Federal 8666/93, nos 
termos previstos no instrumento editalício. 
6.3 – A aplicação de uma das sansões não implica na exclusão de outras previstas na legislação vigente. 
6.4 – As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório, e consequentemente o 
pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
seu ato punível venha acarretar à CONTRATANTE. 
…” 
 
Lei Federal nº 8.666/93: 
“... 
Art.77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas em lei ou regulamento. 
Art.78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
I – o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
II – o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
III – a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
IV – o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
V – a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 
VI – a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no 
contrato; 
VII – o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII – o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei; 
IX – a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X – a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
XI – a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
XII – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
XIII – a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 
XIV – a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
XV – o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrente de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
XVI – a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto; 
XVII – a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
(Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) 
Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser: 
I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do artigo anterior; 

II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
III - judicial, nos termos da legislação; 
IV - (VETADO) 
IV – (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 1o A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 
§ 2o Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa 
do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a: 
I – devolução de garantia; 
II – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
III – pagamento do custo da desmobilização. 
§ 3o (VETADO) 
§ 4o (VETADO) 
§ 3º (Vetado).(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 4º (Vetado).(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§5o Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. 
Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 
I – assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II – ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 
III – execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos; 
IV – retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 
§ 1o A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da Administração, 
que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
§ 2o É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo 
assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 
§ 3o Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Ministro 
de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 
§ 4o A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, aplicar 
a medida prevista no inciso I deste artigo. 
… 
Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 
prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 
§ 1o A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 
§ 2o A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 
contratado. 
§ 3o Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
I – advertência; 
II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 
§ 1o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente. 
§ 2o As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas com a do inciso II, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 3o A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, 
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação. (Vide art 109 inciso III) 
Art.88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 
I – tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III – demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
PROCESSO Nº 32.679/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 178/20 
 
NOTIFICAÇÃO 
 
NOTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ  
 
NOTIFICADO: LETTECH INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA EPP CNPJ/MF 13.258.144/0001-94 estabelecida na Rua Munhoz da Rocha, 72, 
centro, Santo Antônio da Platina – PR – CEP: 86430-000. 
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Pela presente, fica a empresa contratada, acima qualificada, notificada para que no prazo de 05 (cinco) 
dias corridos, manifeste-se nos autos, referentes ao certame licitatório da modalidade – Pregão E 
178/2020 para eventual aquisição de utensílios de cozinha, por inadimplemento do pacto celebrado A.F. 
2933/2020, 2934/2020, 2935/2020, 2939/2020, 2938/2020, 2940/2020, 2942/2020, 2947/2020, 2948/2020, 
2950/2020 e 2954/2020 com 20 dias entrega. Outrossim, fica essa empresa igualmente notificada para, no 
mesmo prazo e franqueadas, desde já, vistas e extração de cópias dos autos, exercer seu direito de defesa 
diante da possibilidade de rescisão unilateral do ajuste pela administração e sujeição da contratada/ora 
notificada as penalidades previstas no edital, contrato, e a Lei Complementar n° 10.520/02 e 
subsidiariamente na Lei Federal n° 8666/93 e suas alterações. 
 
OBS: Solicitamos a entrega dos materiais relacionados nas A.F. 2933/2020, 2934/2020, 2935/2020, 
2939/2020, 2938/2020, 2940/2020, 2942/2020, 2947/2020, 2948/2020, 2950/2020 e 2954/2020, e que os 
materiais estejam de acordo com o especificado para que seja possível o recebimento. 
 
Detalhamento das Penalidades Aplicáveis 
 
Edital: 
“… 
9.1.2 – Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre a parcela não executada do ajuste decorrente 
deste certame; ou por material não aceito pela contratante e não substituído no prazo fixado por esta, 
prazo este que não excederá 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação.  
9.1.3 – Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, por dia de atraso da obrigação não cumprida, 
até o décimo quinto dia;  
9.1.4 – Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) ao dia, por dia de atraso da obrigação não 
cumprida, a partir do 16º dia, até o trigésimo dia, configurando-se, após esse prazo, a hipótese de 
rescisão unilateral da avença por parte dessa Administração pela inexecução, parcial ou total, de seu 
objeto.  
…” 
 
Contrato: 
“… 
6.1 – O contrato será rescindido, de pleno direito, independentemente de procedimento judicial e do 
pagamento de indenização, nos casos de falência, insolvência civil, concordata, liquidação judicial ou 
extrajudicial, dissolução, alteração  
Ou modificação da finalidade ou estrutura da CONTRATADA, de forma que prejudique a execução do 
objeto, de qualquer outro fato impeditivo da continuidade da execução, ou, ainda, na hipótese de sua 
cessão ou transferência, total ou parcial, a terceiros. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará 
sua rescisão, nos casos enumerados no artigo 78, no modo previsto em pelo artigo 79, com as 
consequências estabelecidas no artigo 80, todos da Lei Federal 8666/93, em sua redação atual. 
6.2 – A CONTRATADA se sujeita às sansões previstas no artigo 86, 87 e 88 da Lei Federal 8666/93, nos 
termos previstos no instrumento editalício. 
6.3 – A aplicação de uma das sansões não implica na exclusão de outras previstas na legislação vigente. 
6.4 – As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório, e consequentemente o 
pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
seu ato punível venha acarretar à CONTRATANTE. 
…” 
 
Lei Federal nº 8.666/93: 
“... 
Art.77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas em lei ou regulamento. 
Art.78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
I – o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
II – o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
III – a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
IV – o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
V – a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 
VI – a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no 
contrato; 
VII – o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII – o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei; 
IX – a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X – a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
XI – a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
XII – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
XIII – a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 
XIV – a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
XV – o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrente de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
XVI – a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto; 
XVII – a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
(Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) 
Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser: 
I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do artigo anterior; 
II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
III - judicial, nos termos da legislação; 
IV - (VETADO) 
IV – (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 1o A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 
§ 2o Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa 
do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a: 
I – devolução de garantia; 
II – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
III – pagamento do custo da desmobilização. 
§ 3o (VETADO) 
§ 4o (VETADO) 
§ 3º (Vetado).(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 4º (Vetado).(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§5o Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. 
Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 
I – assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II – ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 
III – execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos; 
IV – retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 
§ 1o A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da Administração, 
que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
§ 2o É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo 
assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 
§ 3o Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Ministro 
de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 
§ 4o A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, aplicar 
a medida prevista no inciso I deste artigo. 
… 
Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 
prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 
§ 1o A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 
§ 2o A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 
contratado. 
§ 3o Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
I – advertência; 
II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 
§ 1o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente. 
§ 2o As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas com a do inciso II, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 3o A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, 
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação. (Vide art 109 inciso III) 
Art.88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 
I – tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III – demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 


